
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2124832 - SP 
(2022/0137636-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO ALFENAS
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA - SP220340
AGRAVADO : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE NATUREZA LITIGIOSA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO. ENUNCIADO DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como lhe foi 
apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
2. Apesar de o recorrente insistir que houve litígio na relação processual, o Tribunal de origem, 
soberano na análise do contexto fático-probatório produzido nos autos, consignou que "não 
houve resistência das partes ou caráter litigioso entre elas".
3. Assim sendo, entender o contrário do que ficou expressamente consignado no acórdão  a quo, 
a fim de acatar o argumento do recorrente, demanda reexame do suporte probatório dos autos, o 
que é vedado na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. O STJ entende que são devidos honorários advocatícios na fase de liquidação de sentença 
quando houver nítido cunho litigioso entre os participantes da relação processual, o que não 
ocorreu na hipótese sob julgamento.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 29 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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(2022/0137636-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO ALFENAS 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA  - SP220340 
AGRAVADO  : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO 

PAULO SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - 

DF015553 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que não conheceu do 

Recurso, com base nos enunciados das Súmulas 7 e 83 do STJ.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria atacado todos os argumentos da decisão de admissibilidade, inclusive os 

enunciados das Súmulas 7 e 83 do STJ (fl. 518, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE NATUREZA 
LITIGIOSA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. ENUNCIADO DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o 
acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição. 
2. Apesar de o recorrente insistir que houve litígio na relação processual, o 
Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório 
produzido nos autos, consignou que "não houve resistência das partes ou caráter 
litigioso entre elas". 
3. Assim sendo, entender o contrário do que ficou expressamente consignado 
no acórdão  a quo, a fim de acatar o argumento do recorrente, demanda 
reexame do suporte probatório dos autos, o que é vedado na via do Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. O STJ entende que são devidos honorários advocatícios na fase de liquidação 
de sentença quando houver nítido cunho litigioso entre os participantes da 
relação processual, o que não ocorreu na hipótese sob julgamento.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.4.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o 

acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 

Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/15 E ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO 
OBRIGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 489 DO CPC/15. 
VÍCIOS. AUSÊNCIA. PROPORCIONALIDADE. SANÇÕES. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA 
DO STJ.

(...)
 II - O agravante alega violação do art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil e do art. 12 da Lei n. 8.429/92, bem como sustenta existir 
divergência jurisprudencial. No tocante à alegada omissão do Tribunal de 
origem, não lhe assiste razão. O acórdão recorrido não se ressente de omissão, 
porquanto apreciou a controvérsia com fundamentação suficiente, embora 
contrária ao interesse do recorrente.

III - É fácil perceber que o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais declinou, de forma suficiente, dos motivos por que considerou 
correto o procedimento adotado pelo Juiz de primeiro grau. A pretexto de que 
haveria omissão no acórdão, pretende o recorrente, na realidade, a modificação 
do v. aresto impugnado.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar 
as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. (EDcl 
no MS n. 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016). A 
pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de omissão, 
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contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 
razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração.

V - Para além do alegado vício de fundamentação e omissão, 
suscitou o recorrente a violação do art. 12 da Lei de Improbidade 
Administrativa, tendo em conta a sustentada desproporcionalidade da sanção 
imposta. Na forma como aplicada e à luz da conduta descrita no acórdão 
recorrido, inexiste desproporção que justifique a excepcional intervenção 
corretiva do STJ. A propósito, a orientação remansosa nesta Corte é de que, 
apenas no caso de patente afronta ao princípio da proporcionalidade, afigura-se 
possível a revisão das sanções aplicadas pela prática de ato de improbidade 
administrativa.

VI - Portanto, falta ao recurso especial fundado na alínea a do 
inciso III do art. 105 da CF requisito específico de admissibilidade. 
Consequência disso é a inadmissibilidade do recurso também quanto à alegada 
existência de dissídio jurisprudencial (CF, art. 105, III, c). Afinal, se não 
analisado o mérito da decisão recorrida, o que esbarraria no óbice na Súmula n. 
7 do STJ, não há como investigar se a interpretação dada ao caso é divergente 
da empregada nos outros julgamentos expostos.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.812.069/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/5/2021).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADOS.

 1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para 
corrigir erro material.

 2. No caso dos autos, não há vício a ensejar esclarecimento ou a 
integração do que decidido no julgado.

 3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1739212/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/5/2021).

Apesar de o recorrente insistir que houve litígio na relação processual, 

o Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório produzido 

nos autos, consignou que "não houve resistência das partes ou caráter litigioso entre 

elas".  Senão vejamos:

Conforme se depreende dos autos, houve a nomeação do expert 
(fls. 155) o laudo pericial foi confeccionado (fls. 203/235), tendo a ré se 
manifestado, apresentando algumas divergências em relação ao cálculo 
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elaborado pelo perito, apontando supostas imprecisões no laudo pericial (fls. 
244/251).

Logo após, foi proferida a decisão ora agravada, homologando-se 
o valor apurado pela ré, ora agravante (R$ 3.014.165, 07 - fls. 251 deste - fls. 
242, autos originários), sem qualquer resistência das partes.

Desta forma, ausente resistência das partes ou caráter contencioso 
entre elas, nesta fase de liquidação de sentença por arbitramento, incabivel a 
fixação de honorários advocaticios, conforme pretendido pelo Condominio 
agravado.

Assim sendo, entender o contrário do que ficou expressamente 

consignado no acórdão  a quo, a fim de acatar o argumento do recorrente, demanda 

reexame do suporte probatório dos autos, o que é vedado na via do Recurso 

Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

O STJ entende que são devidos honorários advocatícios na fase de 

liquidação de sentença quando houver nítido cunho litigioso entre os participantes 

da relação processual, o que não ocorreu na hipótese sob julgamento. Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PARCERIA PECUÁRIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
COISA JULGADA. SÚMULA Nº 7/STJ. LIQUIDAÇÃO. CUNHO 
LITIGIOSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

(...)
4. É possível a fixação de honorários advocatícios, em caráter 

excepcional, nos casos em que a fase de liquidação de sentença assumir nítido 
cunho litigioso. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.781.672/SP, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 16/12/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. EXCEPCIONAL. NÍTIDO CUNHO 
LITIGIOSO. HIPOTESE NÃO VERIFICADA. PRECEDENTES.

(...)
2. Na hipótese, verifica-se que o entendimento adotado pelo 

acórdão recorrido encontra-se de acordo com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que define que a fixação de honorários sucumbenciais na 
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fase de liquidação de sentença não é a regra, mas sim uma exceção, a ser 
verificada quando, nessa fase, estiver configurada uma litigiosidade entre as 
partes capaz de prolongar a atuação contenciosa dos patronos das partes. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.420.633/GO, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 12/02/2021; AgInt no AREsp 
1.575.882/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, Terceira Turma, DJe 
27/04/2020; AgInt no AREsp 1419045/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Boas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 12/09/2019.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.919.550/RJ, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 14/10/2021.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. CARÁTER 
LITIGIOSO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta eg. Corte entende que, como regra, não 
são devidos honorários advocatícios, em sede de liquidação de sentença. 
Excepcionalmente, serão arbitrados honorários advocatícios quando a fase de 
liquidação assumir nítido cunho litigioso. Precedentes.

(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.589.165/RS, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, DJe de 11/9/2019.)

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.124.832 / SP
Número Registro: 2022/0137636-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00549508620198260100 0054950862019826010002216007520098260100
005495086201982601000221600752009826010026702009 02216007520098260100 20210000088683
20210000321189 2216007520098260100 22452772620208260000 2245277262020826000050000 26702009
549508620198260100 54950862019826010002216007520098260100
5495086201982601000221600752009826010026702009

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO ALFENAS
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA - SP220340
AGRAVADO : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO ALFENAS
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA - SP220340
AGRAVADO : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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